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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CREA/MA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

MINUTA DE EDITAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO
MARANHÃO, doravante denominado CREA/MA, por sua PREGOEIRA OFICIAL,
designada pela Portaria nº 56, de 19 de julho de 2016, torna público para conhecimento
dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma
PRESENCIAL, de nº 000/2017/CPL/CREA/MA do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de
execução GLOBAL tendo em vista do que consta do Processo Administrativo – nº
2539568/2017-CREA/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº
3.555/2000, Decreto nº 6.204/2007, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar
147/2014 e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à
espécie, e atendidas às especificações e formalidades seguintes.

A sessão pública do Pregão terá início às 09:00h, de 21 de setembro de 2017,
devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação
para o objeto definido neste Edital e seus Anexos serem entregues na sala da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, situada na Rua 28 de julho, nº 214, 2° andar, Reviver,
Centro, CEP: 65.010-680 - São Luís/MA, na data e horário acima mencionado.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos
envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subseqüente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em contrário.

1. DO OBJETO:

1.1. O presente Pregão tem por objeto a aquisição de 01 caminhonete de
carga, ano/modelo 2017 para atender as necessidades do departamento de
fiscalização do CREA-MA, conforme especificações contidas no ANEXO I (Termo de
Referência) deste Edital.

1.2. O valor global estimado da licitação é de R$ 125.098,75 (cento e vinte e
cinco mil, noventa e oito reais e setenta e cinco centavos).
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2. DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de
atividade compatível com o objeto licitado e que atendam a todas às exigências quanto
à documentação e requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e
seus Anexos.

2.1.1 É conveniente a presença do representante legal da licitante até o final
da sessão pública do pregão sendo que no caso de ausência, ainda que momentânea da
sala de sessão, deverá ser comunicada e autorizada pela Pregoeira e, se definitiva,
registrada em ata com indicação do horário. Os prejuízos advindos da ausência serão de
responsabilidade única e exclusiva do ausente.

2.1.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que de posse de procuração
devidamente outorgada, poderá representar mais de um licitante. Caso ocorra, o primeiro
credenciamento prevalecerá e a(s) outra(s) licitante(s) ficará (ão) sem representação,
arcando com o ônus da não representatividade.

2.2. Não poderá participar diretamente desta Licitação:

a) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente com o objeto deste
Pregão.

b) pessoa jurídica impedida, suspensa ou declarada inidônea para
licitar e contratar com a Administração Pública conforme artigo 87, inciso III, da Lei
Federal nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada.

c) pessoa jurídica que tenha participado ou que participe de pessoa
jurídica punida na forma da alínea “b” deste subitem.

f) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no
País.

g) empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou
incorporação;

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
i) autor do projeto (termo de referência), pessoa física ou jurídica.

2.2.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação, do contrato,
ou fornecimento dos bens a estes necessários, aquele que mantiver vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da
Comissão Permanente de Licitação ou com a Pregoeira integrante do órgão responsável
pela requisição do objeto.

2.2.2.  Não poderá participar, concorrendo entre si, empresas integrantes de
um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios
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ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum.

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A Sessão Pública de abertura do certame terá início com o Credenciamento dos
licitantes ou dos representantes legais presentes, mediante entrega dos documentos
apresentados com a comprovação da outorga de poderes necessários para a
formulação dos lances e prática de todos os atos inerentes a esta licitação, nas
condições seguintes:

a) Se o Licitante se fizer representar por seu sócio, deverá este, para que se promovam
as devidas averiguações quanto à Administração e Gerência da Sociedade, apresentar
Carteira de Identidade ou documento equivalente, obrigatoriamente acompanhado de
cópia do Ato Constitutivo da empresa arquivado no registro competente, devidamente
atualizado,

b) Se o licitante designar representante legal, este deverá apresentar a Carteira de
Identidade ou documento equivalente bem como a Procuração ou Carta Credencial
firmada pelo representante legal da empresa, conforme modelo do ANEXO II deste
Edital, obrigatoriamente acompanhados de cópia do Ato Constitutivo arquivado no
registro competente, devidamente atualizado.

c) Declaração da licitante, sob as penas da lei, no caso de ME e EPP, que cumpre os
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, respectivamente, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, e suas
alterações.

3.1.1: Tais documentos, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o
credenciamento, deverão ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos
estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar
poderes no que tange a sua representatividade.

3.2. Os documentos de que tratam as alienas “a” e “b”, e a Certidão Específica do
Enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão ser
entregues na Sessão Pública de abertura deste PREGÃO, no momento do
Credenciamento, separados dos envelopes de Proposta de Preços e Documentação de
Habilitação, juntamente com a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente.
3.3. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em
original ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da
Comissão Permanente de Licitação - CPL/CREA/MA, com antecedência de até 24 (vinte
e quatro) horas do recebimento dos envelopes, ou por publicação em órgão da Imprensa
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Oficial.

3.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa,
bem como de um mesmo representante para mais de uma empresa.

3.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Pregoeira, a cada
sessão pública realizada.

3.6. Os licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos
neste Edital, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos,
conforme disposição contida no artigo 4 º da Lei Federal nº 8.666/1993.

3.7. A Pregoeira poderá restringir o acesso ao recinto onde se desenvolve a sessão
presencial a pessoal previamente identificado.

3.8. Encerrada a fase do Credenciamento, serão recebidos os Envelopes de Proposta
de Preços e Documentação de Habilitação dos credenciados, não sendo a partir deste
momento permitido, sob qualquer argumento, a admissão de licitantes retardatários.

3.8.1. Ressalva-se que encerrado o credenciamento, o ingresso de licitantes no recinto
é permitido para assistir a sessão, sem perturbar os trabalhos.

3.09. Não será admitido ao mesmo credenciado representar mais de um proponente e
nem mais de um credenciado para o mesmo proponente.

3.10. Os envelopes de Proposta de Preços e Documentação de Habilitação serão
recebidos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, em envelopes separados,
devidamente lacrados e identificados na parte externa na forma definida neste Edital.

3.11. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente
transferido para o primeiro dia útil subseqüente, salvo comunicação em contrário.

3.12. O Edital encontra-se também disponível, no site do CREA/MA:
www.creama.org.br somente para consulta dos interessados.

3.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

3.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo CREA/MA, com base nas Leis nº s 8.666
de 21 de junho de 1993 e 10.520 de 17 de julho de 2002.
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3.15. É facultado à Pregoeira:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo.

b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos para
fundamentação de suas decisões.

c) no julgamento da Proposta e da documentação de Habilitação sanar erros ou falhas
que não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados.

d) relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na Proposta,
desde que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação.

e)  negociar os preços e condições da Proposta, na fase de negociação, visando
aumentar as vantagens em favor do CREA,  não podendo, porém, alterar o objeto
ou condições de classificação e habilitação.

3.16. A Pregoeira antes de iniciar a fase de lances poderá definir o valor mínimo de
diferença entre os lances e tempo máximo para sua formulação.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos quanto
aos termos do presente Edital.

4.1.1. A apresentação de impugnação será processada e julgada na forma e nos prazos
previstos no artigo 12, § 1º do Decreto nº 3.555/2000.
4.1.2. O prazo para impugnação do Edital, contado da publicação, é decadencial.

4.2. A impugnação deverá ser dirigida à Pregoeira e protocolada na Sala da Comissão
Permanente de Licitação do CREA/MA, nos dias e horários previamente estabelecidos,
sob pena de não conhecimento da impugnação.

4.3. Caberá à Pregoeira decidir, em 24 (vinte e quatro) horas sobre a petição, podendo,
se for o caso, auxiliar-se do apoio da área requisitante, responsável pela elaboração do
Termo de Referência e ainda pela Assessoria Jurídica do CREA/MA.

4.3.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido no subitem 4.3 o
prazo para a abertura da sessão será suspensa e designada nova data para a
realização do certame, com divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela
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do texto original.

4.4. Havendo qualquer modificação no Edital decorrente de acolhimento de impugnação
ou não, que afete substancialmente a formulação das Propostas a sessão de abertura
do certame será suspensa e designada nova data para a realização do certame, com
fixação do prazo igual ao inicialmente estabelecido, com divulgação pelo mesmo
instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.5. Os pedidos de Informações ou Esclarecimentos relativos ao Edital deverão ser
protocolados na Comissão Permanente de Licitação, no horário de expediente.

4.5.1. Não serão levados em consideração pedidos de informações ou esclarecimentos,
que não tenham sido protocolados na Comissão Permanente de Licitação do
CREA/MA.

4.5.2. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e a
Pregoeira, a Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação
do CREA/MA.

4.5.3. Os esclarecimentos ou informações aos consulentes serão comunicados a todos
os demais interessados que tenham adquirido cópia deste Edital junto à Comissão
Permanente de Licitação do CREA/MA.

4.6. A entrega da Documentação e Proposta de Preços, na sessão de abertura do
certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará
na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

5. DOS BENEFICIÁRIOS DE PREFERÊNCIA

5.1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor Individual e
as Cooperativas a esses equiparados na forma da legislação específica terão na
presente licitação, direito de preferência, na disputa da Proposta e direito de saneamento
na Habilitação.

5.1.1. Os beneficiários de preferência deverão apresentar Certidão Específica do
Enquadramento ou documento equivalente emitidos nos termos da Legislação
especifica observando-se:

a) para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a apresentação da Certidão
Específica ou documento equivalente do enquadramento emitido pela Junta Comercial
da respectiva sede.

b) para o Microempreendedor Individual apresentação da inscrição no Registro Público
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de empresas Mercantis da respectiva sede, em conformidade com o artigo 966 da Lei nº
10.406/2003 (Código Civil Brasileiro).

c) para as Cooperativas, cópia do ato de sua constituição.

5.1.2. A comprovação dos beneficiários de preferência dar-se-á no momento do
Credenciamento, mediante a apresentação  dos documentos  elencados no
subitem 5.1.1,separados dos envelopes de Proposta de Preços e Documentação
de Habilitação.

5.2. Do Direito de Preferência na Fase de Julgamento da Proposta

5.2.1. Selecionada a proposta de menor preço ou encerrada a fase de lances, a
Pregoeira verificará a existência de licitante presente e credenciada com direito de
preferência. Existindo beneficiário e, se o valor da respectiva Proposta de Preços estiver
no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior ao preço da Proposta classificada,
será proclamado empate fictício e ser-lhe-á permitido apresentar preço inferior ao da
Proposta classificada.

5.2.2. A não apresentação de preço pelo licitante beneficiário implicará na decadência
do direito conferido pela Lei Complementar nº123/2006 e, havendo outros licitantes
beneficiários, a Pregoeira os convocará, na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito.

5.2.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelos licitantes beneficiários
será realizado sorteio entre eles para que se identifique àquele que primeiro poderá
apresentar o desempate.

5.2.4. Na hipótese de não haver oferta de preço pelos beneficiários de preferência
concorrentes desta licitação, a Pregoeira dará continuidade ao Pregão com a Proposta
de Preços originalmente classificada em primeiro lugar, procedendo á abertura dos
documentos de sua habilitação.

5.3. Do Direito de Preferência na Fase de Julgamento da Habilitação

5.3.1. A comprovação da Regularidade Fiscal dos licitantes beneficiários de preferência
enquadrados nas condições do item 5 será exigida para efeito de assinatura do Contrato,
conforme determina o art.43, caput, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

5.3.2. Os beneficiários do direito de preferência, na fase da Habilitação, deverão
apresentar todos os documentos exigidos no Edital para efeito de comprovação da
Regularidade Fiscal, mesmo que estes documentos apresentem alguma restrição,
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consoante dispõe o art. 43 da Lei Complementar nº123/2006.

5.3.3. Sendo o licitante classificado em primeiro lugar, beneficiário do direito de
preferência, o exame da habilitação, observará o direito de saneamento previsto na Lei.
Nesse caso, a Pregoeira concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação fiscal
apresentada de forma irregular, consoante dispõe o art. 43, § 1º da Lei Complementar
nº 147/2014.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, após o credenciamento, a
Proposta de Preços e os documentos para Habilitação serão entregues pelo Licitante
credenciado ou pelo seu representante legal, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos,
devidamente lacrados e rubricados em seus fechos com os seguintes dizeres em sua
parte externa:

ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO Nº 012/2017-CPL/CREA/MA
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

ENVELOPE Nº 02- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO Nº 012/2017-CPL/ CREA/MA
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação
apresentadas por internet (e-mail), via postal ou fac-símile.

6.4. A Proposta de Preços assim como os Documentos de Habilitação, são
documentos licitatórios e após abertos os envelopes serão juntados aos autos do
Processo Licitatório, não podendo dele ser retirados.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos  neste Pregão deverão ser legíveis e
poderão ser apresentados em original ou cópia previamente autenticada por cartório
competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL/CREA/MA,
com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento dos envelopes,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de
Imprensa Oficial.

6.5.1. Somente serão aceitas cópias legíveis.

6.5.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
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6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser apresentada em
01 (uma) via impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas,
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada, e rubricadas todas
as folhas pelo representante legal do licitante proponente, devendo conter o seguinte:

a) Número do Pregão e o nome ou razão social da proponente, número do
CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último
se houver, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta
corrente para fins de pagamento);

b) Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do
Cadastro de Pessoas Físicas e Carteira de Identidade e cargo na empresa;

c) Descrição clara e completa dos serviços ofertados, conforme ANEXO I AO
TERMO DE REFERÊNCIA, do Termo de Referência (ANEXO I);

d) Prazo de Vigência do Contrato: será até 31/12/2017, obedecido o disposto no
art. 57 da Lei 8.666 de 1993.

e) Prazo de Entrega: O objeto deverá ser entregue em 30 dias na forma e local
estabelecidos no ANEXO I (Termo de Referência)

f) Prazo de Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos,
a contar da data de sua apresentação;

g) Data e assinatura do representante legal;

h) Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de
Habilitação, no modelo do ANEXO III, do Edital;

i) Certidão emitida pela Junta Comercial competente que comprove o
enquadramento do licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, somente para efeito do disposto
nos artigos 43 a 45 da citada Lei;
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7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos
diretos e indiretos, encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Pregão;

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não
afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. A Pregoeira poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com
base no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2.   A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser
suprida pelo representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse
fim;

7.4. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para
efeito de julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade do licitante, não lhe
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos;

7.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste
Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.6. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fatos supervenientes e aceitos pela Pregoeira.

7.7. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.2. Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte,
deverão apresentar a Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01
(uma) via, no ENVELOPE Nº 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo
a documentação comprobatória no que se refere à:

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, que será comprovada mediante a apresentação da
seguinte documentação:

8.2.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

8.2.1.1.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
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8.2.1.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, que será comprovada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.2.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ;

8.2.2.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede
do licitante, mediante a:

8.2.2.1.2.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária;

8.2.2.1.2.2. A prova de regularidade de que trata o subitem "8.2.2.1.3.1.", a
partir de 03 de novembro de 2014, ocorrerá mediante a expedição de certidão única,
referente a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de
terceiros, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014.

8.2.2.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante, mediante a:

8.2.2.1.3.1. Certidão Negativa de Débito;

8.2.2.1.3.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa.

8.2.2.1.3.3.  Quando a prova de regularidade de que trata o item “8.2.2.1.4”
for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela
não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar
com documentação hábil essa condição, observado o disposto no item
8.3.2.

8.2.2.1.4. Prova de regularidade com  a Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do licitante, mediante a:

8.2.2.1.4.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
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8.2.2.1.4.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa Relativos aos Tributos do
ISS e TLVF;

8.2.2.1.4.3. Quando a prova de regularidade de que trata o item “8.2.2.1.5”
for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar
expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil
essa condição, observado o disposto no item 8.3.2.

8.2.2.1.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

8.2.2.1.5.1. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

8.2.2.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a:

8.2.2.1.6.1Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:

8.2.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da
empresa, demonstrada através de índices financeiros, aplicando-se a seguinte fórmula e
valor:

8.2.3.1.1. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido,
quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através de índices oficiais.
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8.2.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, ou do
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

8.2.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial
e demonstrações contábeis assim apresentados:

8.2.3.1.3.1. Publicados em Diário Oficial ou;

8.2.3.1.3.2. Publicados em Jornal de grande circulação ou;

8.2.3.1.3.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
8.2.3.1.3.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração-DREI,
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.

8.2.3.1.3.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital
Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi
arquivado.

8.2.3.1.3.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de  Lucro Real ou Presumido
(que distribuem lucros), deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial,
cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB.1.420/2013.

8.2.3.13.7. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), que
demonstrem esta condição nos termos do item 3.1, alínea “c”, deste edital, ficam
dispensadas do cumprimento da apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social, a que se refere o item 8.2.3.1 deste edital.

8.2.3.1.4. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial
ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não
excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação dos
documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade.

8.2.4. Outros Documentos:

8.2.4.1.1.          Declaração de que não emprega menores de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de
conformidade com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de
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junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade
com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, nos termos do
ANEXO IV, do Edital.

8.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por Membro da
Equipe de Apoio, ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial.

8.3.1. A autenticação de cópias de documentos por Membro da Equipe de
Apoio, mediante a apresentação dos originais para confronto, deverá ser
providenciada das 08:00 as 12:00 do dia útil imediatamente anterior à data marcada
para abertura dos envelopes.

8.3.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os
documentos necessários à habilitação.

8.4. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ indicado nos
documentos da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do
estabelecimento que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação, com
exceção da:

8.4.1. Da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros e do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF,
que poderão ser da sede da pessoa jurídica;

8.4.2. Da Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial
ou Extrajudicial) e da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, que deverão ser da sede da pessoa jurídica.

8.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.
8.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

9. DO PROCEDIMENTO
9.2. Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, após credenciamento
realizado conforme item 3 deste Edital, não serão admitidos novos proponentes.

9.3. Os licitantes deverão entregar os envelopes de Proposta de Preços e de
Documentos de Habilitação, sendo que o envelope de Documentos de Habilitação
será rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados dos



15

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CREA/MA

licitantes.

9.4. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes de Proposta de Preços,
seguindo com os atos referentes à classificação das propostas de preços:

9.4.1.1.1. Classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR
PREÇO, GLOBAL e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores
em até 10% (dez por cento) em relação ao menor preço. (Artigo 4, Inciso VIII, da Lei
Federal nº 10.520/2002);

9.4.1.1.2. Seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que
sejam os preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas
de preços a partir do critério definido na alínea “a”. (Artigo 4, Inciso IX, da Lei Federal nº
10.520/2002);

9.4.1.1.3. Colocação das Propostas   em ordem crescente de preço cotado
para que os representantes legais dos licitantes participem da etapa competitiva por
meio de lances verbais.

9.5. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionados todos os
licitantes que tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a
ordem de apresentação dos lances.

9.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação
de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição
completa da ordem de lances.

9.6. Então será dado início à etapa competitiva e a Pregoeira convidará
individualmente os representantes legais dos licitantes classificados, presentes ao
evento, a apresentar lances verbais em rodadas consecutivas,  a começar pelo
licitante detentor da proposta de maior preço, observadas as seguintes disposições:

9.6.1.1.1. Os licitantes só poderão ofertar um lance por rodada;

9.6.1.1.2. Será vedada a oferta de lance visando ao empate;

9.6.1.1.3. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do licitante poderá
requerer tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para
tanto, valer-se de celular. O tempo concedido não poderá exceder 05 (cinco) minutos;

9.6.1.1.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante
desistente às penalidades constantes deste Edital;

9.6.1.1.5. O licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado,
para efeito de ordenação das propostas.
9.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes
dessa etapa declinarem de sua formulação ou conforme determinar a Pregoeira no
momento da Sessão.

9.8. Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO, GLOBAL.

9.9. Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, antes que se proceda a negociação, a
Pregoeira deverá verificar a ocorrência de empate, assegurando, enquanto critério de
desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de
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pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

9.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco
por cento) superiores à proposta mais bem classificada. (Artigo 44, § 2º, da Lei
Complementar nº 123/2006).

9.10. Para efeito do disposto no item 9.9., ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:

9.10.1.1.1.        O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte
mais bem classificada para exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco)
minutos, sob pena de preclusão, situação em que poderá ser adjudicado em seu favor o
objeto licitado;

9.10.1.1.2.        Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na hipótese do item 9.9, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito, observado o prazo máximo de 05 (cinco) minutos;

9.10.1.1.3. No caso de equivalência   dos valores das propostas
apresentadas   pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
no intervalo estabelecido no item 9.9.1, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique àquela que primeiro poderá exercer a o direito de preferência e apresentar
melhor oferta.

9.11. O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006
somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.12. Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, a Pregoeira
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito e procedendo à negociação com o particular para
obter melhores condições para a Administração.

9.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, devendo a
Pregoeira negociar com  o particular melhores condições para a Administração,
conforme o caso.

9.14. Aceito o preço final proposto, a Pregoeira procederá à abertura do envelope de
Documentos de Habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, para verificar
suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste Edital.

9.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, o licitante será declarado
vencedor.

9.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição. (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

9.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
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igual período, a critério da Administração Pública, mediante requerimento dentro do
prazo, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
(Lei Complementar nº 147/2014).

9.16.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,
implicará na decadência do direito de contratação, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
(Artigo 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006). Nesta ocasião será assegurado o
exercício do direito de preferência das demais microempresas e empresas de pequeno
porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 9.10.1.

9.16.3. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte,
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

9.17. Se a melhor oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.18. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preços,  ajustada ao lance final,
deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada na Rua
28 de julho, nº 214, 2º andar, C e n t r o . CEP: 65.010-200 – São Luís/MA, de 2ª a 6ª
feira, no horário das 08h às 14h no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas),
contado da data da lavratura da Ata.

9.18.1. A não apresentação da  nova proposta no prazo determinado no item 9.18
e ainda na hipótese da inadequação da nova proposta, implicará na desclassificação
do licitante e decadência do direito à contratação, cabendo à Pregoeira, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis, convocar os licitantes remanescente na ordem de
classificação dos lances para dar continuidade ao Pregão, podendo inclusive reabrir a
fase de lances.

9.19. Se não houver manifestação de interposição de recurso devidamente registrada
em Ata durante o transcurso da sessão do Pregão por parte dos licitantes presentes, a
Pregoeira procederá de imediato a Adjudicação do objeto ao vencedor.

9.20. Se houver interposição de Recurso contra atos da Pregoeira, a Adjudicação dar-
se-á após o julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.21. Serão desclassificadas as propostas que:
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9.21.1.1.1. Não atenderem às exigências deste Edital;

9.21.1.1.2. Apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento;

9.21.1.1.3. Ofertarem preços    excessivos ou preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis
com a execução do objeto.

9.21.1.1.4. Apresentarem preços unitários e/ou global, superiores ao limite
estabelecido, tendo-se como limite estabelecido os valores constantes do Termo de
Referência (ANEXO I).

9.21. Quando todas as propostas forem desclassificadas,  a administração poderá
fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas
propostas. (Artigo 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993).

9.23. Quando todos os licitantes forem considerados inabilitados, a administração
poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de
novos envelopes. (Artigo 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993).

9.24. Todas as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação serão
rubricados, obrigatoriamente, pela Pregoeira, pela sua Equipe de Apoio e pelos
representantes legais dos licitantes presentes à sessão deste Pregão. (Artigo 43, § 2º,
da Lei Federal nº 8.666/1993).

9.25. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de
Documentação não caberá desclassificar os licitantes por motivo relacionado com a
proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Edital.
(Artigo 12, § 1º, do Decreto Federal nº 3.555/2000).

10.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital deverá ser entregue
diretamente na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada na Rua
28 de julho, nº 214, 1º andar, C e n t r o . CEP: 65.010-200 – São Luís/MA, de 2ª a 6ª
feira, no horário das 08h às 14h.

10.1.2. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro)
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horas.

10.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame. (Artigo 12, § 2º, do Decreto Federal nº 3.555/2000).

10.1.4. A entrega da Proposta de Preços, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação,  por parte dos
interessados, das condições nele estabelecidas.

11. DOS RECURSOS:

11.2. Dos atos da Pregoeira neste processo licitatório, poderá o licitante, após
declarado  o vencedor, manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor
recurso, sendo registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer. (Artigo 4, Inciso
XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer, no momento da sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de
recurso e adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor. (Artigo 4, Inciso XX, da
Lei Federal nº 10.520/2002).

11.4. Caberá ao licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata. (Artigo 4, Inciso
XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002).

11.5.    Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de
algum dos concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões
também em 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo de apresentação das
razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. (Artigo 4, Inciso
XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002).

11.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados
na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada na localizada na Rua
28 de julho, nº 214, 1º andar, C e n t r o . CEP: 65.010-200 – São Luís/MA, de 2ª a 6ª
feira, no horário das 08h às 14h.

11.7. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. (Artigo 11,
inciso XVIII do Decreto nº 3555/2000).
11.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento. (Artigo 4, Inciso XIX, da Lei 10.520/2002).

11.9. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento, recursos e
contrarrazões interpostos por e-mail e aqueles com os respectivos prazos legais
vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.
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11.10. Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos à Pregoeira e
entregues diretamente na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL,
localizada na localizada na Rua 28 de julho, nº 214, 1º andar, C e n t r o . CEP: 65.010-
200 – São Luís/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08h às 14h.

11.11. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso,
devidamente informado, à consideração do Presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA que proferirá decisão definitiva.
(Artigo 109, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993).

11.12. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, o Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Maranhão-CREA/MA poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a
contratação com o licitante vencedor.

12. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.2. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA, convocará a empresa
adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, retire a Nota de
Empenho e assine o Contrato, sob pena de decair o direito a prestação do serviço,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

12.4. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá
manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

12.5. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou
recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o
direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº.
10.520/02, e ao comprador convocará outra Licitante classificada e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

12.5.1. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira poderá negociar
diretamente com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja
obtido preço melhor.

13. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
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13.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o licitante adjudicado e o
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA, observada
a Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Complementar nº
123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.

13.2. Constam na minuta do Contrato (ANEXO VI) os prazos, as condições e a
forma de prestação dos serviços, tais como fornecimento, pagamentos, sanções,
rescisão e demais obrigações dos contratantes, fazendo o mesmo parte integrante deste
Edital.

13.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões dos materiais que se fizerem necessários,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. (Artigo 65, § 1º, da Lei
Federal nº 8.666/1993).

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O Departamento Financeiro do CREA/MA efetuará o pagamento até 10 (dez) dias
úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal/fatura ou em outro prazo o que
poderá ficar ajustado com o contratante.

14.2. O CNPJ da proponente, para efeito de emissão das notas fiscais e de posterior
pagamento, deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo
licitatório;

14.3. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação,
estão previstos no Orçamento para o Exercício de 2017.

14.4. O pagamento será feito mediante transferência bancária  em conta corrente em
nome do contratado ou por cheque nominal, dependendo da possibilidade e forma de
entrega dos veículos.

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

14.6. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas
de débito relativas ao FGTS, CND (Certidão Negativa de Débitos relativa à Seguridade
Social emitida pelo INSS), Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de
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Débitos, Tributos e Contribuições Estaduais e Municipais, sendo que as mesmas deverão
sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas
Fiscais. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s)Fiscal(is), motivada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação.

14.7. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento
dos bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato
na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado, na
forma da legislação.

14.8. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será
concedido reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a título
de reequilíbrio-financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato ou a prática dos atos indicados
nesta cláusula, constatado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA,
relativamente às obrigações contratuais, torna passível a aplicação das sanções previstas
nas Leis n.º 8.666/1993 e n.º 10.520/2002, respectivos decretos regulamentadores e no
contrato, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito:

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da
CONTRATADA, bem como no caso de outras ocorrências que possam acarretar
transtornos ao desenvolvimento dos serviços do CREA-MA, a critério da
Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o CREA-MA;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

15.2. Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a rescisão por
inadimplência, quando houver paralisação da prestação dos serviços, de forma
injustificada, por mais de 10 (dez) dias ininterruptos, ocasião que dará origem a uma multa
no valor de 15% (quinze por cento) da parcela em inadimplência, assim considerada a
parte do objeto ainda pendente de execução.

15.3. Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem
prejuízos a rescisão por inadimplência, ocasião em que incidirá multa no valor equivalente
a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato:
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a) Houver atraso injustificado na entrega, início ou término da prestação dos serviços,
por mais de 20 (vinte) dias;

b) Na hipótese do objeto não ser aceito pela fiscalização por não atender às
especificações do Termo de Referência.

15.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas e das demais penalidades legais, à CONTRATADA que:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;

c) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;

d) Não mantiver a proposta,

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

15.5. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito participar em
licitação, impedimento de contratar com o CREA-MA e de declaração de inidoneidade para
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que
concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências.

15.6. O CREA-MA observará a boa-fé da CONTRATADA e as circunstâncias atenuantes e
agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de
aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a
irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado
prejuízos ao CREA-MA ou a terceiros.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.    A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos
específicos, consignados no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Maranhão-CREA/MA, em conformidade com a seguinte dotação
orçamentária:

Plano Interno: VEÍCULOS

Natureza de Despesa: 6.2.2.1.1.02.01.03.005

Unidade Gestora CREA/MA
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor,
farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

17.2. É facultado à Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do
quadro do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA,
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

17.3. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá:

17.3.1. Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta. (Artigo 49, caput, da Lei Federal nº 8.666/1993);

17.3.2. Anular a licitação por motivo de ilegalidade de atos essenciais, devendo
ser garantido aos interessados o contraditório e ampla defesa, no prazo disposto no ato
de anulação. (Artigo 49, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993);

17.3.3. Extinguir o processo, quando a sua finalidade se exaurir ou o objeto da
decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente, devendo ser
garantido aos interessados o contraditório e a ampla defesa (Artigo 52, da Lei Federal nº
9.784/1999);

17.3.4. Convalidar, os atos que apresentarem defeitos sanáveis, em
decisão na qual  não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a
terceiros (Artigo 55 , da Lei Federal nº 9.784/1999);

17.3.5. Sanar erros ou falhas, no julgamento da habilitação de das propostas,
desde que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, sempre mediante despacho fundamentado, devidamente registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação (Artigo 26, § 3º, do Decreto Federal nº 5.450/2005);

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à
contratação.

17.5. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.6. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
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suas propostas e o Estado do Maranhão, em nenhum caso será responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer
reclamação ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e
alteradas as condições do presente Edital.

17.8. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o
recebimento dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação,
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

17.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do
procedimento e a segurança da contratação.

17.10. Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com a Lei
Federal nº 8.666/1993 e a Lei Complementar nº 123/2006.

17.11. A abertura dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de
Habilitação será sempre realizada em sessão pública, devendo ser elaborada a Ata
circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira,
pelos Membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico
sobre o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e
pelos representantes dos licitantes presentes.

17.12. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes de Proposta de
Preços e Documentos de Habilitação em um único momento, ou, ainda, se os
trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á
em sessão a ser convocada posteriormente.

17.12.1. Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pela
Pregoeira e pelos representantes legais dos licitantes presentes, ficarão em poder da
Pregoeira e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para
prosseguimento dos trabalhos.

17.13. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento,
proferindo-se no dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

17.14. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à
disposição para retirada no endereço da Comissão Permanente de Licitação-CPL, até
10 (dez) dias úteis, após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão
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destruídos pela Pregoeira.

17.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e
inclui-se o dia do vencimento. (Artigo 110, da Lei Federal nº 8.666/1993).

17.15.1. Só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão-CREA/MA. (Artigo 110,
Parágrafo Único, da Lei Federal nº 8.666/1993).

17.16. Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na página
www.creama.org.br ou na Comissão Permanente de Licitação-CPL, localizada na Rua
28 de julho, nº 214, 2º andar, Reviver, Centro, CEP: 65.010-200 - São Luís/MA, de 2ª a
6ª feira, no horário das 08h às 14h onde poderão ser consultados e obtidos
gratuitamente mediante a entrega de CD ou pen drive.

17.16.1. As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão
disponibilizados na página www.creama.org.br e no quadro de avisos da CPL.

17.16.2. Ao adquirir o Edital na CPL, o interessado deverá declarar estar ciente da
necessidade de acompanhamento, na página www.creama.org.br de eventuais
notificações e comunicações.

17.17. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

17.17.1.1.1. ANEXO I – Termo de Referência e seus anexos;

17.17.1.1.2. ANEXO II – Carta Credencial;

17.17.1.1.3. ANEXO III – Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento
às Exigências de Habilitação;

17.17.1.1.4. ANEXO IV – Declaração de Cumprimento do Artigo 7º, Inciso
XXXIII da Constituição Federal de 1988;

17.17.1.1.5. ANEXO V – Minuta do Contrato Administrativo.

17.18. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o Foro da Justiça Federal, seção judiciária do
Maranhão, em São Luís/Ma, para dirimir questões oriundas desta licitação.
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São Luís/MA, 11 de setembro de 2017.

DÊNYA CRISTIANE CASTÔR DE SIQUEIRA FREIRE
Pregoeira Oficial
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA

1.1. A caminhonete será para atendimento à demanda de fiscalização na Inspetoria de
Balsas e jurisdição, compreendendo os municípios de Riachão, Fortaleza das Nogueiras,
São Pedro dos Crentes, Tasso Fragoso, Alto Parnaíba, São Raimundo das Mangabeiras,
Sambaiba, Loreto, São Felix de Balsas, Benedito Leite, São Domingos do Azeitão, Nova
Colinas e Feira Nova do Maranhão, com foco nas obras e serviços do setor de
AGROINDÚSTRIA e demais áreas correlatas.

2. OBJETIVO

2.1 Constitui-se objeto deste Termo de Referência AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHONETE DE
CARGA, ANO/MODELO 2017 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-MA.

3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

3.1. Considerando que os padrões, os níveis de qualidade, a qualificação técnica, as
quantificações, as especificações estão adequadamente definidos por meio de detalhes
usuais no mercado e de modo objetivo no presente Termo de Referência, entende-se que a
aquisição que ora se pretende está enquadrada na modalidade Pregão Presencial do tipo
menor preço, na forma de execução indireta, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002, publicada no D.O.U., de 18 de julho de 2002 e suas alterações.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA

4.1 Pessoa jurídica que explore ramo de atividade compatível com o objeto ora
especificado e que atendam às condições exigidas no presente Termo e seus anexos.

5. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO DO OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE
PREÇO Quant. Valor Uni. Valor

Total

1

VEÍCULO DE SERVIÇO, CAMINHONETE
TIPO PICK-UP; MOVIDO A
COMBUSTÍVEL DIESEL, CABINE DUPLA;
MODELO/ANO 2017; ZERO
QUILÔMETRO; PINTURA SÓLIDA NA

01
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COR PRETA; CAPACIDADE PARA NO
MÍNIMO 05 (CINCO) PASSAGEIROS;
TRANSMISSÃO MANUAL MÍNIMO 06
MARCHAS,  DIREÇÃO HIDRÁULICA, AR
CONDICIONADO, DEVENDO SEU
PRIMEIRO EMPLACAMENTO SER
OBRIGATORIAMENTE NA CIDADE DE
SÃO LUÍS/MA, BEM COMO: MOTOR
DINTEIRO LONGITUDINAL, MÍNIMO DE 4
CILINDROS, DIESEL, COLINDRADA
MÍNIMA DE 1968 CM3, POTÊNCIA
MÍNIMA EM (CV) DE 122 CV A 4000 RPM,
TORQUE MÍNIMO DE 34,7 MKGF A 1600
RPM, TRAÇÃO TRASEIRA, SUSPENSÃO
DIANTEIRA INDEPENDENTE,
SUSPENSÃO TRASEIRA COM FEIXE DE
MOLAS, DIREÇÃO HIDRÁULICA, RODAS
MÍNIMO ARO 16, PNEUS MÍNIMOS
205/70 R16, CAÇAMBA MÍNIMA 1.200 L,
TANQUE DE COMBUSTÍVEL MÍNIMO DE
80 L, POSSUIR MINIMAMENTE OS
SEGUINTES EQUIPAMENTOS DE SÉRIE:
AR CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA ASSISTIDA, FREIOS ABS,
AIRBAG, CRUISE CONTROL, AJUSTE DE
ALTURA DE VOLANTE, COMPUTADOR
DE BORDO E AR QUENTE.

A) ESTAR EM CONFORMIDADE COM
NORMAS DE TRÂNSITO E
LEGISLAÇÕES VIGENTES;

B) ESTAR DE ACORDO COM AS
NORMAS TÉCNICAS DA ABNT, BEM
COMO HOMOLOGADOS PELO
PROCONVE/IBAMA;

C) DEVERÁ ATENDER AOS LIMITES
MÁXIMOS DE RUÍDOS FIXADOS NAS
RESOLUÇÕES CONAMA Nº 1, DE
11/02/1993, E Nº 272, DE 14/09/2000, E
LEGISLAÇÃO CORRELATA.

D) O VEÍCULO ESPECIFICADO DEVERÁ
ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES DAS
RESOLUÇÕES 415/2009 DO CONAMA E
A 65/2011 DA ANP, NO QUE TANGE A
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UTILIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL DIESEL
S10

Total
01

6. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO

6.1. As aquisições decorrentes do PREGAO PRESENCIAL, serão formalizadas pela
assinatura do documento hábil entre a licitante vencedora e o CREA/MA, nos termos do art.
62 da Lei 8666/93, conforme o caso.

6.2. A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a
vigência do Registro de Preços.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação do CREA/MA, a qual deverá
ser feita através do documento hábil.

6.4. A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao processo de
administração do fornecimento.

6.5. A licitante vencedora fornecerá somente os objetos relacionados neste Termo de
Referência;

6.6. Os objetos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações
discriminadas neste Termo de Referência e estar dentro dos padrões de aceitabilidade.

6.7 Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto,
responderá a licitante vencedora por danos causados oriundos da utilização dos mesmos.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1 Entregar o veículo no prazo de 30 (trinta) dias úteis, na forma e no local estabelecido
neste Termo;

7.2 Entregar o veículo devidamente emplacado e licenciado em nome do órgão donatário
no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar de seu recebimento ou a partir da data de
recebimento da nota fiscal/fatura;

7.2  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Crea/MA ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

7.3 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;
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7.4 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
exigidas na licitação;

7.5 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos
parâmetros estabelecidos na Lei 8.666/93.

7.6 A licitante vencedora, deverá fornecer juntamente com o veículo, documento de
certificação do fabricante de que está apta a assegurar a garantia técnica, de forma a
manter o atendimento em rede autorizada, para solução de eventuais discrepâncias
observadas na utilização dos veículos.

7.7 A garantia do veículo deverá ser total, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze)
meses ou pelo período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior
período.

7.8  Realizar revisões conforme periodicidade indicada pelo Manual do Proprietário
(padrão) de cada veículo, durante o prazo de garantia a cargo da contratada. Bem como
corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos veículos, compreendendo substituições
de peças, acessórios e consumíveis (pneus, lâmpadas, limpadores, entre outros), ajustes e
correções necessárias, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
notificação.

7.9 Substituir ou recuperar o veículo que, após a entrega e aceite, dentro do prazo de
garantia, apresente defeitos de fabricação, no prazo máximo de 30 dias após a sua efetiva
comunicação;

7.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

7.11 Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

7.12 Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;

7.13 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando
ao CREA/MA o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados neste
Termo.

7.14 Arcar com todos os custos de produção e entrega dos veículos, tais como fretes,
seguro de transporte, despachantes, licenciamento, emplacamento, tributos federais,
estaduais e municipais referentes à produção, circulação e comercialização do produto,
emolumentos e taxas públicas, tarifas portuárias, alfandegárias, aduaneiras, mão-de-obra
alocada na logística de entrega/retirada dos veículos, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários;
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7.15. Responsabilizar-se pelo licenciamento e emplacamento dos veículos na cidade
indicada para entrega do veículo, inclusive pelo pagamento dos emolumentos
correspondentes (taxas, tarifas e tributos estaduais e municipais), de acordo com as
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Emitir a nota de empenho;

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser
solicitados pela Contratada;

8.3 Exercer a fiscalização dos materiais entregues, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993,
procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem
necessárias;

8.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada  possa cumprir suas
obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas;

8.5 Efetuar o pagamento dos veículos entregues nas condições estabelecidas neste Termo;

8.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os veículos entregues em desacordo com as respectivas
especificações.

8.7 Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital.

8.8 Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.

8.9. Efetuar o pagamento à licitante vencedora mediante transferência bancaria em conta
corrente em nome do contratado ou por cheque nominal, mediante a apresentação da
respectiva nota fiscal devidamente discriminada e acompanhada do correspondente
atestado de entrega.

9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

9.1.Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a
fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pelo CREA/MA;

9.2. O CREA/MA atestará, no documento fiscal correspondente, o fornecimento do produto
nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos
pagamentos à licitante vencedora.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O Departamento Financeiro do CREA/MA efetuará o pagamento até 10 (dez) dias
úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal/fatura ou em outro prazo o que
poderá ficar ajustado com o contratante.
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10.2. O CNPJ da proponente, para efeito de emissão das notas fiscais e de posterior
pagamento, deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo
licitatório;

10.3. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação,
estão previstos no Orçamento para o Exercício de 2017.

10.4. O pagamento será feito mediante transferência bancária  em conta corrente em nome
do contratado ou por cheque nominal, dependendo da possibilidade e forma de entrega dos
veículos.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas
de débito relativas ao FGTS, CND (Certidão Negativa de Débitos relativa à Seguridade
Social emitida pelo INSS), Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de
Débitos, Tributos e Contribuições Estaduais e Municipais, sendo que as mesmas deverão
sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas
Fiscais. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s)Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções,
o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

10.7. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento
dos bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato
na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado, na forma
da legislação.

10.8. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será
concedido reajuste ao preço proposto, deduzindo eventual antecipação concedida a título
de reequilíbrio-financeiro, tendo como indexador o IGPM-FGV.

10.9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.9.1 As despesas decorrentes do objeto do presente termo correrão por conta do
elemento de n.º  6.2.2.1.1.02.01.03.005 – VEÍCULOS.

10.10. DO PREÇO MÉDIO PESQUISADO
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Para restabelecer o preço médio de mercado, consideramos a pesquisa conforme quadro
abaixo:

Ítem Empresa Veículo / Modelo / Marca
Quantidade

(und)

Valor Unit
Médio
(R$)

Valor Global
(R$)

1

REDE VOLKSWAGEN (
COTAÇÃO DE VEÍCULOS

ONLINE VIA WEB) - PRAÇA
SÃO LUÍS - MA AMAROK S, CABINE DUPLA 4 X 4 CD, DIESEL 1 105.985,00 105.985,00

2

REDE CHEVROLET ( COTAÇÃO
DE VEÍCULOS ONLINE VIA

WEB) - PRAÇA SÃO LUÍS - MA CHEVROLET S10 LT, TURBO 4X4 DIESEL 1 120.210,00 120.210,00

3

REDE FORD ( COTAÇÃO DE
VEÍCULOS ONLINE VIA WEB) -

PRAÇA SÃO LUÍS - MA FORD RANGER 2.2 TD XLS CD 4X4 DIESEL 1 142.900,00 142.900,00

4

REDE TOYOTA ( COTAÇÃO DE
VEÍCULOS ONLINE VIA WEB) -

PRAÇA SÃO LUÍS - MA TOYOTA HILUX STD, TURBO 4X4 DIESEL 1 131.300,00 131.300,00

1 125.098,75 125.098,75MÉDIA/TOTAL GLOBAL

Resultando no preço médio de R$ 125.098,75 (cento e vinte e cinco mil, noventa e oito
reais e setenta e cinco centavos).

11. LOCAL DE ENTREGA

11.1 Os veículos deverão ser entregues, nas quantidades e especificações do termo de
referencia, no município de São Luís - MA, sob a orientação do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Maranhão, Situada na Rua 28 de julho 214, Centro, CEP:
65.010-680.

12. DA VIGÊNCIA

12.1 A vigência do contrato será até 31/12/2017, obedecido o disposto no art. 57 da Lei
no 8.666, de 1993.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 O fornecimento do Objeto da Contratação, obedecerá às exigências e procedimentos
constantes neste Termo de Referência:

13.2 A vencedora deverá atender com presteza às solicitações e ter responsabilidades com
as atividades desenvolvidas;

13.3 Não existirá para a Contratante qualquer solidariedade quanto ao cumprimento das
obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da Contratada, cabendo
esta assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia.
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14 – UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO
14.1 Gabinete do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão, situado na
Rua 28 de julho, 214 – Centro, na cidade de São Luís-MA.

15 – UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO
15.1 Controladoria do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão,

na Rua 28 de julho 214, Centro, CEP: 65.010-680, em São Luís – MA.

Leoncio Marques de Lima

Assessor Técnico CREA-MA
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

ANEXO II

CARTA CREDENCIAL

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada por
seu XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, CREDENCIA o Senhor
XXXX, CI nº XXXX, CPF nº XXXX, para representar a empresa, com poderes para
praticar todos os atos referentes ao PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2017-CPL/CREA/MA.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2017.

(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura do Representante
Legal)
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS
DE HABILITAÇÃO

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada por
seu XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei,
que tem pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, conforme dispõe
o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2017.

(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura do Representante
Legal)
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX
(Cargo), XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso V
do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em qualquer trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:
(Sim/Não).

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2017.

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017-CPL/CREA/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº XXXX/2017-ASSEJUR/CREA/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA
Pregão Presencial nº 012/2017-CPL/CREA/MA

Aquisição de 01 caminhonete de carga, ano/modelo 2017
para atender as necessidades do departamento de
fiscalização do CREA-MA, decorrente do Pregão
Presencial nº 012/2017-CPL/CREA/MA que entre si
celebram o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Estado do Maranhão – CREA e a empresa XXXX.

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão –
CREA, inscrita no CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com sede na Rua Candido Mendes, 540,
Reviver, Centro. CEP: 65.010-680 – São Luís/MA, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representado por seu titular, CLOVIS DA SILVA SOUZA FILHO, CI nº XXXX SSP/MA,
CPF nº XXXX, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, Inscrição Estadual nº
XXXX, com sede na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
seu representante legal, XXXX, CI nº XXXX, CPF nº XXXX, têm, entre si, ajustado o presente
contrato para Aquisição de 01 caminhonete de carga, ano/modelo 2017 para atender as
necessidades do departamento de fiscalização do CREA-MA,, decorrente do Pregão
Presencial nº 012/2017-CPL/CREA/MA, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal nº 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei
Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a aquisição de 01 caminhonete de carga, ano/modelo 2017
para atender as necessidades do departamento de fiscalização do CREA-MA, conforme as
especificações e condições constantes do Termo de Referência anexo ao PROCESSO
ADMINISTRATIVO – nº 2539568/2017-CREA/MA, que passa a fazer parte do presente feito,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
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CNPJ: 06062038/0001-75
Presencial nº 012/2017-CPL/CREAMA e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

O valor global estimado deste Contrato é R$ 000.000,00 (00000000000000000000).

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

PARAGRAFO PRIMEIRO - A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta
da Natureza da Despesa 6.2.2.1.1.02.01.03.005, da Atividade VEÍCULOS.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso,
será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser
consignada ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, pela Lei
Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do
Contrato, de acordo com o constante no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

PARAGRAFO PRIMEIRO - DE VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência até 31/12/2017, conforme estabelecido no art. 57 da Lei 8.666
de 1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO PRAZO DE ENTREGA

O veículo deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a partir a ordem de fornecimento

PARÁGRAFO TERCEIRO – VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos, a contar da data de sua apresentação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Departamento Financeiro do CREA/MA efetuará o pagamento até 10
(dez) dias úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal/fatura ou em outro prazo o que
poderá ficar ajustado com o contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será feito mediante transferência bancária em conta
corrente em nome do contratado ou por cheque nominal, dependendo da possibilidade e forma de
entrega dos veículos.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos
documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO QUARTO - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento dos bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado, na forma da
legislação.

PARÁGRAFO QUINTO - O processo de solicitação de pagamento de medições será liberado com
a apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão negativa de débito do FGTS;
b) Certidão negativa de tributos Federais e dívida Ativa da União;
c) Certidão negativa de dívida ativa da Fazenda Estadual;
d) Certidão negativa de dívida ativa da Fazenda Municipal;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/2011;
f) Nota Fiscal constando no corpo da nota os impostos, percentuais e valores que serão
retidos pelo CREA, a ser atestada pela fiscalização do CREA;

PARÁGRAFO SEXTO - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as
relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, mediante depósito
efetuado na Conta Corrente informada na proposta da empresa contratada, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver
pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta em virtude da
penalidade, ou inadimplência contratual, ou de atraso de pagamento dos encargos sociais (INSS e
FGTS) sob responsabilidade da licitante, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do
preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO NONO - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do
Maranhão – CREA, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5%(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano sobre o
valor da Nota Fiscal/Fatura, desde que para tanto não tenha concorrido a CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à
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apreciação de autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou
não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a
quem deu causa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Caso haja aplicação de multa e, concomitantemente,
créditos existentes nesta Autarquia em favor da CONTRATADA, e se os mesmos forem inferiores
aos débitos eventualmente apurados, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE,
diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco XXXX, Agência XXXX, Conta
Corrente XXXX.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Competirá à CONTRATADA além de todas as obrigações constantes no termo de
referência:

a) A contratada deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às
leis trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

b) A contratada deverá manter durante a execução do contrato,  em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela contratante.

c) A contratada deverá comunicar  à fiscalização da contratante, por escrito, quando
verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do contrato.

d) A contratada deverá  proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento
da execução do contrato.

e) A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência da contratada, com referência aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a
responsabilidade por seu pagamento.

f) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao CREA/MA ou a terceiros,
decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste contrato.

g) A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da contratante, não eximirá a contratada
de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

h) Manter, durante a execução  do Contrato, em compatibilidade com as obrigações  por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Competirá à CONTRATANTE além de todas as obrigações constantes no termo de
referência:

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto presente
Contrato;

b) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos
neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

c) Notificar a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação
de serviços;

d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

e) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades quanto aos serviços ora
contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de atraso injustificado do objeto deste Contrato,
a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da
Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez por
cento);

b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da
Nota de Empenho, em caso de atraso na substituição  dos materiais reprovados no
recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total
ou parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste
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Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com
a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois)
anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

e) As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea “b”.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública
Federal e, será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição  ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e das
demais cominações legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao Fiscal do Contrato, indicado pela administração, propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas
que justifiquem a proposição (Artigo 97, Inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993).

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação
escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, constando o fundamento legal,
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa,
amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas
ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses
previstas no artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79, do
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mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem
prejuízo das penalidades pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO – A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato
assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante
Notificação por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das
penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, após
sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei
Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, seção judiciária do Maranhão, em São Luís/Ma, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em XX (xxxx) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

São Luís/MA, XXXX de XXXX de 2017.

CLOVIS DA SILVA SOUZA FILHO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do

Maranhão
CONTRATANTE

XXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHA:

CPF Nº CPF Nº


